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EMENDA Nº       - CCJ 
(ao PL nº 3.453, de 2021) 

Dê-se ao parágrafo único do art. 41-A da Lei 8.038, de 1990, de 
que trata o art. 2º do PL nº 3.453, de 2021, a seguinte redação: 

 
 “Art. 41-A................................................................................. 
Parágrafo único. Em todos os julgamentos em matéria penal 

ou processual penal em órgãos colegiados, adotar-se-á as seguintes 
medidas, em caso de empate: 

I – em razão da ausência de algum integrante, suspender-se-á 
o julgamento para a oportuna tomada do voto de desempate; 

II – em razão de impedimento ou suspeição, ou na hipótese de 
o afastamento referido no inciso I demorar mais de três meses, 
convocar-se-á o substituto legal, nos termos do regimento interno 
competente; 

III – em caso de habeas corpus ou recurso de habeas corpus, o 
empate favorece a defesa.”                                                           (NR) 

 
Dê-se ao art. 615 do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 

1941 – Código de Processo Penal, de que trata o art. 3º do Projeto de Lei nº 
3.453, de 2021, a seguinte redação: 

 
 “Art. 615.................................................................................. 
§ 1º Em todos os julgamentos em matéria penal ou processual 

penal em órgãos colegiados, havendo empate, se o presidente do 
colégio recursal, tribunal, câmara, turma ou seção não tiver tomado 
parte na votação, proferirá o voto de desempate. 

§  2º Se o presidente do colégio recursal, tribunal, câmara, 
turma ou seção tiver tomado parte na votação, será convocado outro 
magistrado para proferir voto de desempate, nos termos do 
Regimento Interno do Tribunal competente. 

§ 3º Aplica-se o disposto nos §§ 1º e 2º em caso de ausência de 
julgador por motivo de suspeição ou impedimento. “                   (NR)  
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JUSTIFICAÇÃO 
 

A presente emenda traz o espírito do que já está previsto em 
normas regimentais e no Código de Processo Penal. Em ações penais, que 
não são matérias urgentes, o julgamento, em caso de ausência, deve ser 
adiado até novo Ministro ser empossado.  

Exceção é o habeas corpus e o recurso de habeas corpus, que 
devem ser julgados da forma mais célere possível e, portanto, o empate deve 
favorecer o réu. As normas regimentais e de processo penal dão preferência 
à obtenção do voto de desempate, à exceção do habeas corpus, que aplica a 
regra de benefício da defesa. 

Em suma, diante de um habeas corpus, em caso de empate e 
ausência de Ministro do STJ ou do STF, deve-se favorecer a defesa. Diante 
de uma ação penal, exige-se definição e o julgamento deve ser suspenso até 
o novo Ministro tomar posse, ou o até a convocação do substituto legal 
indicado no regimento competente. Assim foi decidido na recente AP 969, 
em 2021, e é o que a presente Emenda propõe. O PL traz entendimento 
superado. 

Nos diversos tribunais por todo o País as normas regimentais 
que tratam de processo penal também dão preferência à obtenção do voto de 
desempate, à exceção do habeas corpus, que aplica a regra de benefício da 
defesa. 

Sendo assim, por meio da presente emenda, pretendemos prever 
no Código de Processo Penal que, em todos os julgamentos em matéria penal 
ou processual penal em órgãos colegiado, havendo empate, se o presidente 
do colégio recursal, tribunal, câmara, turma ou seção não tiver tomado parte 
na votação, ele proferirá o voto de desempate. Por sua vez, se o presidente 
tiver tomado parte na votação, será convocado outro magistrado para proferir 
voto de desempate, nos termos da norma regimental do Tribunal respectivo. 
Tal entendimento será adotado também em caso de ausência de julgador por 
motivo de suspeição ou impedimento. 

Sala da Comissão, 

Senador Marcos Rogério 
PL/RO 
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